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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO  

O pai de Diego Augusto Soares Timóteo, RG. 33 547 738-0 recorre a este Conselho contra o parecer da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, que denegou a equivalência de estudos em nível de conclusão de Ensino Médio, dos estudos do filho no exterior.

De acordo com os autos o aluno:

- concluiu o ensino fundamental, em 2002, no Colégio Arbos;

 - em 2003 e 2004 cursou as 1ª e 2ª séries do ensino médio na mesma Unidade Escolar;

- em janeiro/2005 transferiu-se para a Bradenton Academy em Bradenton/Flórida, onde foi classificado no último semestre do ensino médio, obtendo o diploma de conclusão naquele sistema de ensino expedido em maio/2005 (fls.09).

Retornando do exterior, requereu equivalência em nível de conclusão do ensino médio junto ao Colégio Arbos, onde foi orientado para encaminhar sua solicitação à Diretoria de Ensino da Região de Santo André. Em Parecer às fls. 18 e 19, a supervisão assim se manifestou:

“Quanto à documentação referente aos estudos realizados na Bradenton Academy em Bradenton / Flórida, verificou-se que o aluno freqüentou o período referente somente ao segundo semestre da 12ª série do curso da referida Academia, conforme fls. 07 e transcrição oficial às fls. 10, tendo recebido o Diploma na data de 21-05-2005, conforme fls. 13 a 14”.

“Pelo exposto, entende-se que o aluno concluiu a 1ª e 2ª séries do Ensino Médio em escola brasileira e apenas freqüentou o período equivalente a um semestre da 3ª série do Ensino Médio em escola sediada no exterior, sendo considerado como concluinte naquele sistema de ensino; mas de acordo com o sistema brasileiro de ensino falta, ao aluno, cumprir um semestre de estudos para a conclusão do Ensino Médio”.

Considerando o disposto na Indicação CEE nº 15/2001 e na Deliberação CEE nº 21/2001, o referido aluno pertence ao sistema brasileiro de ensino, conforme o parágrafo 2º do Artigo 1º, haja vista a documentação apresentada ““.

“Trata-se, portanto de prosseguimento de estudos, a fim de concluir a 3º série do Ensino Médio, conforme os Artigos 2º e 4º da Deliberação CEE nº 21/2001”.

A supervisão concluiu posicionando-se pelo “indeferimento da solicitação de reconhecimento da equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio, realizados em Bradeton Academy, Bradeton/Flórida, pelo aluno Diego Augusto Soares Timóteo, portador da Cédula de Identidade com RG. Nº 33.547.738-0”. Em função deste Parecer, o pai do interessado recorre agora a este Conselho alegando “... A escola Arbos nos encaminhou para a Delegacia de Ensino de Santo André, onde fui recebido pela supervisora de ensino da escola e a mesma verificou a documentação original e já traduzida e encaminhou-me ao setor de vida escolar da Delegacia de Ensino”.

“Todo o trâmite da equivalência dos estudos nos seguimos à risca, houve a conferência de toda a documentação e em nenhum momento houve contestação ou alegação contrária ao pedido”.

“Ficamos surpresos, portanto com o indeferimento do mesmo”.

(...)

 “... pois ele terá a bolsa de estudo se começar estudar no início de janeiro de 2006, onde começará o ano letivo nos EUA ...”“.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 21/01 que dispõe:

 (...)

Artigo 2º - Aluno do exterior, que pretende prosseguir seus estudos em cursos de ensino fundamental e médio deve requerer matrícula diretamente na unidade escolar de seu interesse.

Parágrafo Único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97.

 (...)

Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

Parágrafo Único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo Único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo, contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

A legislação em vigor no Brasil é muito clara, e exige que o Ensino Médio seja cumprido em 3 anos letivos.

O aluno em tela concluiu seus estudos no exterior em maio de 2005, portanto faltam 07 meses de escolaridade a ser cumprida, sem mencionar a diferença de componentes curriculares existentes, pois aqui seriam 11 disciplinas e no exterior foram cumpridas apenas 05 (cinco). A questão da sociabilização, do amadurecimento e da cultura geral de um jovem  é elemento que qualquer educador não pode deixar de considerar, como essencial para a formação de um cidadão.

Tendo em vista a legislação mencionada o interessado deverá matricular-se em uma unidade escolar, a fim de completar seus estudos de acordo com o sistema brasileiro de ensino.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de equivalência de estudos interposto pelo pai de Diego Augusto Soares Timóteo, mantendo-se a decisão  da Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região de Santo André

São Paulo, 07 de dezembro de 2005.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli
                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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